
CADERNO DE ENCARGOS

Fornecimento do(s) Equipamento(s) para apetrechamento de um edifício/ fração (Escolher), destinado a “___________________________”
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CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula 1ª

Objeto

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar para o FORNECIMENTO DO(S) EQUIPAMENTO(S) PARA APETRECHAMENTO DE UM EDIFÍCIO/ FRAÇÃO (ESCOLHER), DESTINADO A “___________________________”
Cláusula 2ª

Contrato
1 - O contrato é composto pelo respectivo clausulado contratual e eventuais anexos.
2 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:
a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar
b) Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao caderno de encargos;

c) O presente caderno de encargos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário;

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respectiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados;

Cláusula 3ª

Prazo
O contrato mantém-se em vigor até à conclusão do fornecimento, em conformidade com os respectivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do Contrato.
CAPÍTULO II

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

Cláusula 4ª

Obrigações principais do fornecedor
1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, neste Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:

a) Acompanhamento efectivo da execução de todos os trabalhos de instalação e montagem do(s) equipamento(s) a fornecer;
c) Aceitação do Lay Out definido pela entidade adjudicante, sem prejuízo de eventuais sugestões que julgue adequadas para a instalação e montagem do(s) equipamento(s);
d) Entrega dos documentos de homologação, assim como os certificados de qualidade e ensaios, de todos os equipamentos;
2 – A título acessório, o fornecedor fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao fornecimento.
Cláusula 5ª
Prazo do fornecimento
1 – O fornecedor obriga-se a concluir a entrega, instalação e montagem do(s) equipamento(s) no(s) prazo(s) previsto na proposta adjudicada.
2 – O prazo previsto no número anterior pode ser prorrogado por iniciativa do adjudicante.
Cláusula 6ª

Objecto do dever de sigilo

1 – O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao adjudicante, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.

2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado directa e exclusivamente à execução do contrato.

3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio público à data da respectiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

Cláusula 7ª

Preço contratual

1 – Pelo fornecimento do(s) equipamento(s) que constitui objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o adjudicante deve pagar ao fornecedor, nos termos da proposta adjudicada, o respectivo preço acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

2 – O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao adjudicante.

CAPÍTULO III

RESOLUÇÃO

Cláusula 8ª

Resolução por parte do adjudicante
1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente no casos de atraso na conclusão dos serviços ou na entrega do(s) equipamento(s) referentes ao contrato superior a 15 dias.
2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao prestador de serviços.
Cláusula 9ª

Resolução por parte do fornecedor
1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de um mês.
2 – O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 11ª.
CAPÍTULO IV

CAUÇÃO
Cláusula 10ª

Execução e liberação da caução

1 – A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, nos termos do Convite, pode ser executada pelo adjudicante, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo pelo fornecedor das obrigações contratuais ou legais.
2 – A resolução do contrato pelo dono da obra não impede a execução da caução, contanto que para isso haja motivo.

3 – A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295º do Código dos Contratos Públicos.
CAPÍTULO V

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS
Cláusula 11ª

Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo de círculo de __________________, com expressa renúncia a qualquer outro.
CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS
Cláusula 12ª

Subcontratação e cessão da posição contratual

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, na sua atual redação.
Cláusula 13ª

Comunicações e notificações

1 – Sem prejuízo de serem acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificadas no contrato.

2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.

Cláusula 14ª

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.
Cláusula 15ª

Legislação aplicável

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
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